
1 Janeiro / Fevereiro / Março / 2013 

E   d   i   t   o  r  i   a   l 

* Antonio Geraldo da Silva

as chuvas 
chegaram. Como 

estamos?
Página 2

roadmap tecnológico 
para produção, uso 
limpo e eficiente do 

carvão mineral
nacional: 2012 a 

2035
Página 4

indústria mineral 
é exemplo a ser 
seguido pelo se-

tor produtivo
Página 5

*Antonio Geraldo da Silva
Presidente do SINGEO - Sindicato dos 
Geólogos no Estado de Minas Gerais

art/CrEa-MG no campo 34 coloque o código 0027

Ano V - N0 XV - Janeiro / Fevereiro / Março / 2013        Orgão Oficial do Sindicato dos Geólogos no Estado de Minas Gerais

1972 Fundação da APMIG 
1990 Transformação da APMIG

em SINGEO-MG

A Diretoria do Sindicato 
dos Geólogos no Estado de 
Minas Gerais tem acompa-
nhado as audiências públi-

cas e reuniões da Assembleia Legislativa de Mi-
nas Gerais no intuito de colaborar com a mesma 
na busca de solução para o destino do CETEC. 
Expressamos o nosso receio de que o ajuste não 
venha a ser uma simples entrega de Patrimônio 
Público à iniciativa privada.
Os nossos deputados devem alertar o Governo no 
sentido de que os termos legais devem ser “claros 
e transparentes” para que não só a indústria seja 
beneficiada, mas o Estado seja fortalecido como 
um todo.
O Centro Tecnológico de Minas Gerais (CETEC) 
é uma fundação pública vinculada à Secretaria 
de Estado de Ciência, Tecnologia e Ensino Supe-
rior de Minas Gerais que foi criada em março de 
1972. O seu objetivo é o de promover o cresci-
mento econômico e social do Estado por via do 
desenvolvimento tecnológico.
O CETEC é um modelo de trabalho moderno 
e flexível que oferece serviços de engenharia, 
gestão, informática, análise química, controle de 
qualidade e agilidade que o mercado exige. 
Na data de 27 de julho de 2012 a Lei  nº 20.307 
alterou a finalidade e competência da Fundação 
Centro Tecnológico de Minas Gerais (CETEC), 

que passou a apoiar, por meio de parcerias, a 
gestão e a difusão de conhecimentos técnicos e 
científicos e o desenvolvimento tecnológico das 
empresas, com vistas à elevação da produtivida-
de e da competitividade Industrial do Estado e 
ao desenvolvimento econômico e social susten-
tável.
A mudança foi realizada para consolidar o con-
vênio de cooperação entre o CETEC/SENAI/
FIEMG e o Governo do Estado.
Segundo os servidores, eles acusam o Governo 
de pressão, junto à instituição, para que optem 
pelo novo contrato de trabalho estabelecido no 
convênio.
O CETEC conta atualmente com 163 servidores 
e 230 contratados. Seu orçamento é, constitucio-
nalmente, 1% da receita líquida do Estado. Até 
então a opção apresentada aos servidores é a de 
migrarem para a nova instituição, ou serem rea-
locados pelo Governo em projetos que ainda não 
saíram do papel.
Com efeito, o Secretário de Ciência e Tecnolo-
gia Tárcio Rodrigues informou que os servidores 
terão opções de aproveitamento em órgãos do 
Estado. O Sindicato acompanhará o caso dos ser-
vidores do CETEC e o seu futuro.

destino do CEtEC

Este artigo enfoca 
um dos aspectos abordados 
em trabalho apresentado na 
Conferência Internacional 
sobre Água Subterrânea em 
Rochas Fraturadas, no mês 
de maio de 2012, em Praga, 
República Checa (Grehs e 
Mendes, 2012).

O Pantanal (158.592 km2) corresponde a um 
ecossistema peculiar, inserido na bacia hidrográfica 
do Alto Rio Paraguai (624.320 
km2), distribuído entre Brasil, 
Bolívia e Paraguai conforme 
ilustrado na Figura 1. Trata-se 
de uma planície composta por 
solos hidromórficos que oferece 
uma grande biodiversidade liga-
da ao comportamento da água, 
contemplando enorme complexi-
dade de deposições sedimentares 
num contexto de baixíssima de-
clividade topográfica. A título de 
ilustração a população pantaneira 
utiliza a expressão “cordilheira” 
para elevações topográficas da or-
dem de um metro.

A Figura 1 explicita a localização identificada 
como “Fecho dos Morros” no Rio Paraguai, a partir 
da qual ocorre a distribuição do Pantanal no sentido 
de montante e corresponde a única posição ao longo 

Controle Geológico do Pantanal
do referido, onde ocorrem afloramentos de rochas 
granitóides no leito do rio e em território brasileiro e 
paraguaio. Nesta posição a trajetória do Rio Paraguai 
sofre um estreitamento, 
ajustando-se à incidência 
do substrato rochoso. Tal 
comportamento é ilustra-
do na Figura 2 (Imagem 
do Google Earth), onde 
se observa a distribuição 
de solos hidromórficos no 

sentido de mon-
tante e a presen-
ça de solos secos 
no sentido de 
jusante. A Figura 3 explicita a trajetória do 
Rio Paraguai na posição “Fecho dos Mor-
ros” no sentido de jusante, caracterizando o 
território brasileiro na margem esquerda e o 
território paraguaio.

As interpretações 
das imagens de satélite 
(Google Earth) e investi-
gações de campo permi-
tem caracterizar as rochas 
granitóides em “Fecho dos 

Morros” como obstáculo ao fluxo da água superficial 
e como barramento do fluxo da água subterrânea. Tais 
condicionamentos geram retenção e armazenamento 
da água subterrânea no sentido de montante, contro-
lando as relações rio-aqüífero e gerando situações de 

solos hidromórficos, que caracterizam o Pantanal. 
O estreitamento do curso do Rio Paraguai foi 

e tem sido considerado um problema de 
navegação, especialmente para o escoa-
mento de minérios de ferro e manganês 
produzidos à montante, impedindo a uti-
lização de embarcações de maior porte. 
Houve propostas no sentido de aprofun-
dar e alargar o curso do rio envolvendo 
a detonação e retirada das rochas gra-
nitóides. Tais procedimentos causariam 
problemas irreversíveis ao ecossistema 
do Pantanal, como conseqüência de uma 
acelerada drenagem da água subterrânea 

que provocaria rebaixamento do nível da água sub-
terrânea, afetando e reduzindo a distribuição de solos 
hidromórficos. A biodiversidade sofreria tremendos 
impactos negativos e as relações rio-aqüífero seriam 

afetadas, com redu-
ção da contribuição 
da água subterrânea 
no escoamento flu-
vial e fragilização 
da estabilidade das 
operações de nave-

gação.

Sandor A. Grehs – Professor Titular Aposentado da 
UFRGS, Doutor, Geólogo Consultor. – email: sandor.
grehs@gmail.com
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Adentramos no sul-sudeste brasileiro o 
período chuvoso crítico que anualmente 
tem marcado a região por terríveis tra-
gédias associadas a enchentes e desliza-
mentos. Como decorrência do impacto 
político causado pelas últimas tragédias 
foram, a partir da administração pública 
em seus diversos níveis, tomadas uma 
série de medidas sob a intenção de re-
duzir a vulnerabilidade das populações 
mais ameaçadas por esses conhecidos 
fenômenos. A pergunta automaticamen-
te se coloca: estamos hoje melhor pre-
parados, as medidas adotadas estão em 
um rumo correto?
Sem dúvida melhoramos em alguns 
quesitos: maior consciência sobre a 
gravidade do problema, aumento dos 
conhecimentos científicos e tecnológi-
cos associados à questão, maior envol-
vimento de órgãos técnicos e gerenciais 
para a temática áreas de risco, mobiliza-
ção de um maior número de pesquisado-
res, profissionais em geologia, geotecnia 
e meteorologia, técnicos e militantes de 
sistemas de Defesa Civil, organização de 
sistemáticas de alertas pluviométricos, 
mapeamento de áreas de risco críticas, 
etc. Ressalte-se no âmbito desses dados 
positivos a nova e avançada legislação 
brasileira para a gestão de riscos consig-
nada na Lei Federal 12.608. No entanto, 
é forçoso reconhecer que ainda serão 
extremamente pequenos os ganhos reais 
práticos em maior segurança para as po-
pulações mais ameaçadas. Prevalecem 
ainda grandes deficiências associadas à 
falta de linhas de comando e uma me-
lhor articulação entre os diversos órgãos 
envolvidos, à dificuldade da efetiva in-
tegração das prefeituras municipais nos 
programas de segurança propostos, à 
resistência e à irresponsabilidade com 
que a administração pública tem lidado 
com a radical necessidade de remoção/
reassentamento das famílias que ocu-
pam áreas de muito alto risco, à tendên-
cia de acomodamento geral às medidas 
de alerta pluviométrico, em uma atitude 
cruel e desumana que pressupõe que a 
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gestão de riscos possa se resumir a tocar 
sirenes e botar a população a correr de 
suas casas nos momentos mais críticos.
A continuarem preponderantes a omis-
são e/ou a insuficiência e/ou a impro-
priedade das ações públicas no tra-
tamento dos gravíssimos problemas 
associados à ocorrência de enchentes e 
deslizamentos de encostas não há dúvi-
da, as tragédias tenderão a se ampliar em 
sua intensidade, frequência e letalidade. 
Consequência direta da criminosa inde-
cisão em se tomar, dentro de um abor-
dagem de cunho preventivo, onde se in-
serem destacadamente o planejamento 
urbano e os programas habitacionais, a 
elementar decisão de, no mínimo, parar 
de cometer os erros essenciais que estão 
na origem desses graves fenômenos.
Em outras palavras, nossas cidades con-
tinuam a crescer, sob os olhos e com-
placência da administração pública 
em seus diversos níveis, praticando os 
mesmos erros e incongruências técnicas 
que as conduziram a esse grau de cala-

midade pública; no caso das enchentes 
impermeabilizando o solo, promoven-
do uma excessiva canalização de rios e 
córregos, expondo por terraplenagem o 
solo à erosão com decorrente assorea-
mento dos cursos d’água; no caso dos 
deslizamentos e solapamentos de mar-
gens, ou ocupando encostas e fundos de 
vale que jamais deveriam ser ocupados 
dada sua já alta instabilidade natural, ou 
ocupando com técnicas as mais inade-
quadas terrenos até potencialmente ur-
banizáveis.
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01 – SERViÇOS dE COnSULtAS nO ESCRitÓRiO
1.1 – Consulta técnica com solução verbal (p/h)                R$ 100,00
1.2 – Consulta técnica com solução escrita (p/h)                R$ 500,00
1.3 – Consulta c/pesquisa a arquivos e consultas DNPM (p/h)               R$ 125,00
1.4 – Visita técnica à área (por dia)               R$ 1.500,00 a 4.500,00
02 – COnSULtORiA OU ASSiStÊnCiA tÉCniCA
2.1 – Dedicação média, Contrato Mínimo (40h/mês)                       R$ 2.500,00
2.2 – Assistência à pequena e micro empresa (40h/mês)            R$ 1.500,00
2.3 – Consultoria Técnica eventual (p/dia)                R$ 500,00 a 1.500,00
03 – RESpOnSABiLidAdE tÉCniCA 
3.1 – Representação junto ao CREA-MG (p/mês)             R$ 1.000,00
3.2 – Registro no CREA-MG                 R$ 500,00
04 – pERÍCiAS E ARBitRAMEntOS tÉCniCO-LEGAiS
4.1 – De conformidade com o relatório técnico apresenta de até 20hs)           R$ 2.000,00
4.2 – Dist. Superior a 150 km (a cada 100 km) acrescentar               R$ 100,00
05 – LiCEnCiAMEntO MinERAL (C iii)
5.1 – Áreas isoladas (p/área)              R$ 2.200,00
5.2 – Áreas contíguas ou próximas, 1ª área (p/área)                       R$ 1.800,00
06 – REQUERiMEntO dE pESQUiSA JUntO AO dnpM
6.1 – Áreas isoladas, documentação completa (p/área            R$ 5.000,00   
6.2 – Áreas contíguas ou próximas (p/área)             R$ 2.000,00
07 – RELAtÓRiO dE pESQUiSA
7.1 – (Em três vias, ilustrado c/mapas, perfis, etc)          R$ 20.000,00
7.2 – Minerais não Metálicos            R$ 16.000,00
7.3 – Água Mineral             R$ 18.000,00
08 – AtEndiMEntO ÀS ExiGÊnCiAS dO dnpM
Que não sejam complementação dos itens 5, 6 e 7 (p/dia)            R$ 1.000,00
9 – dOCUMEntAÇÃO pARA REQUERiMEntO dE LAVRA 
9.1 – Requerimento de Lavra Garimpeira                R$ 500,00
9.2 – Plano de Aproveitamento Econômico (conforme a substância) 
         P.A.E        R$ 15.000,00 a R$20.000,00
10 – LAUdOS tÉCniCOS
10.1 – Laudos Geológicos – Geotécnicos (Loteamento)            R$ 4.000,00
10.1.1 – Loteamento com lotes até 360 m2 (P/lote)            R$ 1.000,00
10.1.2 – Área de loteamento por hectare             R$ 4.000,00
10.1.3 – Estudo de Barragens por unidade           R$ 10.000,00
10.2 – Laudos Gemológicos (Identificação e Avaliação)            R$ 6.000,00
(* Valor mínimo ou 1% do valor do Laudo).
Obs.: não inclusos exames e análises de laboratórios.
10.3 – Laudos técnicos e perícias Judiciais – 10 salários mínimos 
(* Exceto quando houver determinação judicial).
11 – GEOLOGiA dE ROdOViAS 
11.1 – Estudos Geológicos Preliminares (p/km)                 R$ 800,00
11.1.1 – Estudos Geológicos Preliminares (até 10 km)            R$ 3.000,00
11.1.2 – Para cada km adicional (p/km)                              R$ 500,00
11.2 – Estudos Geológicos Definitivos (p/km)                R$ 700,00 
11.2.1 – Estudos Geológicos Definitivos (até 10 km)                      R$ 5.000,00
11.2.2 – Para cada km adicional ou fração                R$ 200,00
12 – diÁRiA dE CAMpO         R$ 1.500,00 a R$ 5.000,00
13 – HidROGEOLOGiA
13.1 – Locação de Poço Tubular Profundo (p/poço) - Grande BH                      R$1.500,00
13.2 – Locação de Poço Tubular/Alargamento, Acabamento, Desenvolvimento,
           Selamento (p/m)                  R$ 500,00
13.3 – Assistência Técnica durante a perfuração (p/hora) Rsponsabilideade
           Técnica com acompanhamento                                           R$2.000,00
* Até 300,00 m. de profundidade (% total da obra 10% da obra
* Acima de 300,00 m. de profundidade (% total da obra) 0,5% da obra 
14 – GEOLOGiA AMBiEntAL
14.1 – Formulário de Caracterização do Empreendimento (FCE)                          R$ 500,00
14.2 – Relatório de Controle Ambiental/Plano de Controle Ambiental 
           (RCA/PCA)          R$ 4.000,00 a R$ 8.000,00
14.3 – Estudos de Impacto Ambiental/Relatórios de Impacto Ambiental
           (EIA/RIMA)        (p/hora R$80,00 a  R$180,00
14.4 – Plano de Recuperação de Área Degradada (PRAD)        R$ 3.000,00 a R$ 6.000,00                                
14.5 – Avaliação de Áreas para Deposição de Resíduos (p/hectare)                             R$3.200,00
14.6 – Mapeamento Espeleológico (p/hectare)              R$1.500,00
15 – GEOFÍSiCA
15.1 – Magnetometria (p/km)                 R$ 300,00
15.2 – Eletromagnetometria (p/km)                   R$ 80,00
15.2.1 – V.L.F. por km                  R$ 280,00
15.3 – Gamaespectrometria (p/km)                 R$ 280,00
15.4 – Polarização Induzida               R$1.200,00
15.5 – Sondagem Elétrica (AB até 500,00 metros)               R$ 800,00
15.6 – Somente interpretação dos resultados    40% do valor
15.7 – Somente entrega dos dados levantados    60% do valor
16 – GEOtECniA
16.1 – Consultoria ou Assistência Técnica (p/hora)    R$ 150,00 a R$ 500,00
16.2 – Laudo Geotécnico e Hidrológico (p/área)                   R$ 3.500,00 a R$ 5.000,00 
17 - SERViÇOS BÁSiCOS dE pESQUiSA MinERAL
17.1 – Determinação do Norte Verdadeiro       R$ 800,00
17.2 – Mapeamento a Prancheta  (p/km2)    R$ 1.800,00
17.3 – Locação de Malha (p/km2 R$ 200,00
17.4 – Locação de Poço e/ou Trincheira e/ou Galeria (p/unidade) excluído o 
           custo  do explosivo                      R$ 50,00 a R$  800,00

17.5 – Descrição de Poço e/ou Trincheira e/ou Galeria (p/m)        R$ 80,00
17.6 – Locação de furo de Sonda (Trado, Percussão e Rotativa)  
           (p/furo)            R$ 50,00 a R$ 800,00
17.7 – Descrição de furo de Sonda (Trado, Percussão  e Rotativa) 
           (p/m)           R$ 70,00 a R$  100,00
17.8 – Mapeamento Geológico (p/km2) 
 a) Escala 1: 100.000 (mínimo de 10 km2)        R$ 500,00
 b) Escala 1: 50.000 (mínimo de 5 km2)       R$ 800,00
 c) Escala 1: 25.000 (mínimo de 3 km2)   R $ 1.000,00  
 d) Escala 1: 10.000 (mínimo de 2 km2)    R$ 2.000,00
 e) Escala 1: 1.000 (mínimo de 0,5 km2)    R$ 3.000,00
Obs.: No mapa preliminar com: Fotointerpretação, Croquis e Relatório Preliminar (% do 
Custo do Mapeamento Geológico) na Escala de Trabalho Adotada 30% do custo
18 – GEOQUÍMiCA
18.1 – Locação de Serviços         R$ 500,00
18.2 –Amostragem: Sedimento de Corrente/Concentrado/Bateia/Solo/Rocha
          (p/unidade)                R$50,00 a R$80,00
18.3 – Tratamento Estatístico dos Dados Analíticos: 
           c/Mapas               R$50,00 a R$80,00
           * Primeiras 30 Amostras          R$500,00
           * Cada Amostra Adicional                 R$ 30,00
19 – pEtROLOGiA, pEtROGRAFiA E SEdiMEntOLOGiA
19.1 – Descrição Petrográfica (p/Amostra)             R$ 100,00
19.2 – Descrição Petrológica (p/Amostra)         R$200,00
19.3 – Mineralogia de Pesados Incluída Preparação
           (por Amostra)                               50,00 a 100,00
           Confecção de Seção           R$ 60,00
           Confecção de Seção Polida 
           Confecção de Seção Polida e Delgada          R$ 80,00 e R$ 140,00
19.3.1 – Estudo macro e microscópico completo de seção delgada, sem
               análise modal                             R$ 380,00
19.3.2 – Estudo macro e microscópico completo de seção delgada, com
              análise modalc/fotomicrografia acrescentar 30% sobre o valor
              Até 12 fotos                             R$ 650,00
19.3.3 – Estudo macro e microscópico completo de minérios em seção
              polida,sem análise modal           R$  500,00
19.3.4 – Estudo macro e microscópico completo de minérios em seção polida,
              com análise modal (foto micrografia mais 30% sobre o valor) 
              Até 12 fotos                      R$ 800,00
19.3.5 – Estudo mineralógico e morfoscópico de sedimentos          R$ 150,00
20 – p.A.E. (LAVRA) e R.A.L. (EM tRÊS – 03 ViAS, COMpLEtO)
        pLAnO dE ApROVEitAMEntO ECOnÔMiCO – p.A.E.
20.1 – Substâncias Minerais Metálicos (p/unidade)                      R$20.000,00
20.2 – Substâncias Minerais Não Metálicos (Idem)                                       R$16.000,00
20.3 – Água Mineral (por unidade)                        R$18.000,00
RELAtÓRiO AnUAL dE LAVRA 
20.4 – Mina Paralisada com Autorização do DNPM                                       R$ 1. 500,00
20.5 – Mina em Atividade R$ 3.000,00
20.6 – Licenciamento com Paralisação Autorizada                                         R$  1 .500,00
20.7 – Licenciamento em Produção                         R$ 2.500,00 
USO DE EXPLOSIVOS 
20.8 – Documentos para licença de Instalação de Paiol de Explosivos                R$  2.000,00
20.9 – Renovação da Licença                       R$  1 .000,00
21 – OUtORGA E LiCEnCiAMEntO AMBiEntAL (pOR ÁREA)
21.1 – Obtenção de Outorga p/uso de água Licença de  Instalação (L.I.)             R$  5.000,00
21.2 – Obtenção de Outorga p/uso de água Licença de Operação (L.O.)               R$ 5.000,00
21.3 – Obtenção de Licença Prévia (qualquer Classe Mineral)           R$ 2.500,00 a 8.000,00
21.4 – Obtenção de Licença de Instalação para qualquer Substância Mineral
          R$2.500,00 a 8.000,00
21.5 – Obtenção de Licença de Operação qualquer Substância Mineral                R$2.500,00
21.6 – Renovação de Licença de Operação        R$2.500,00 a 8.000,00
22 – EStUdOS dE iMpACtO AMBiEntAL
22.1 – R.C.A / P.C.A. – Relatório e Plano de Controle Ambiental
                          R$ 5.000,00 a 10.000,00
22.2 – E.I.A. e RIMA – Estudo e Relatório de Impacto Ambiental
                         R$ 8.000,00 a 15.000,00
23 – diREitOS MinERÁRiOS
23.1 – Cessão e Transferência de Direitos Minerários                     R$ 1 .500,00 a 5.000,00
24 – AVALiAÇÃO ECOnÔMiCA dE JAZidA
24.1 – Laudo de Avaliação de Valor Econômico de Jazidas Minerais 
           (Adiciona 2% do valor da Jazida)                      R$ 12.000,00 a 30.000,00
25 – LOCAÇÃO dE ÁREA COM G.p.S.
25.1 – A Grande Belo Horizonte                                                            R$ 500,00
25.2 – Distância de 100 km de Belo Horizonte             R$ 850,00
Obs.: A partir de 100 km (Acréscimo de R$50,00 para cada 100 km)
NOTAS:
* Não incluídos nos serviços: taxas do DNPM, FEAM e CREA.
**   As despesas com viagens, hospedagens, alimentação e auxiliares são do cliente.
*** Ao preencher a ART no campo “34” – Coloque nº da Entidade 0027/SINGEO-    MG (Sindicato dos 
Geólogos no Estado de Minas Gerais).
A Tabela de Honorários é apenas orientativa, uma vez que os valores são somente para referência 
e dependem do grau de dificuldade e da experiência do profissional. O Singeo, com a Tabela de Ho-
norários, quer demonstrar que os serviços de Geologia são mensuráveis, requerem conhecimento 
e com procedimento visa valorizar o profissional.

tabela de Honorários
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roadmap tecnológico para produção, 
uso limpo e eficiente do carvão
mineral nacional: 2012 a 2035

* Eng. Mecânico Nísio de Souza Armani

* Participação do Eng. Mecânico  
Nísio de Souza Armani e outros 159 
cientistas participantes, inclusive de 
outros países.

O Brasil possui uma das maiores reservas 
de carvão mineral do mundo; apenas 13 países 
dispõem de reservas maiores do que as suas. En-
tretanto, esses mesmos 13 países são também os 
maiores produtores mundiais do minério, enquan-
to que a produção brasileira encontra-se apenas 
na 26ª posição. Ou seja, o Brasil é o único país 
possuidor de grandes reservas que não se encontra 
entre os maiores produtores mundiais de carvão 
mineral. O recurso de carvão mineral nacional é 
expressivo também em termos energéticos. Como 
comparação, a energia dos recursos de petróleo 
corresponde a 2,02x109 tep, enquanto a energia 
dos recursos de carvão mineral é de 7,04x109 tep. 
Logo, a quantidade de energia armazenada nos re-
cursos de carvão é 3,5 vezes maior que a energia 
dos recursos petrolíferos nacionais.

O carvão mineral possui duas aplicações 
principais no Brasil: utilização como combus-
tível para geração de energia elétrica, incluindo 
uso energético industrial, e utilização na siderur-
gia para produção de coque, ferro-gusa e aço. Na 
atual taxa de utilização, as reservas provadas são 
suficientes para prover carvão por mais de 500 
anos. Verifica-se, contudo, que, além de utilizar 
de forma modesta a reserva de carvão nacional 
disponível, o país ainda importa carvão para uso 
siderúrgico, principalmente da Austrália, Estados 
Unidos, Rússia, Canadá, Colômbia, Venezuela, 
Indonésia e África do Sul, visto que o carvão 
nacional produzido não possui as propriedades 
adequadas para este uso com as tecnologias atu-
almente em operação. Uma política pública para 
melhor aproveitar o carvão mineral, com horizon-
tes em 2022 e 2035,deve, necessariamente, estar 
alinhada com as diretrizes adotadas pelo Brasil 
nas questões relacionadas ao meio ambiente, des-
critas nos seguintes documentos:

• Lei no 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
• Decreto no 7.390, de 9 de dezembro de 2010.
• Plano Nacional sobre Mudança do Clima.
• Plano Nacional de Energia 2030.
• Plano Nacional de Mineração 2030.
• Estratégia Nacional de Ciência, Tecnologia e 

Inovação 2012-2015.
A análise de tais documentos, incluindo as 

projeções vislumbradas para 2022 e 2035, per-
mite sintetizar as diretrizes gerais na forma das 
seguintes questões fundamentais:

• Quais inovações e legislações são necessárias 
para que a trajetória de emissões do Brasil não 
repita o modelo e os padrões dos países que já 
se industrializaram?

• Quais as ações necessárias para transformar o 
país em uma liderança mundial em tecnologia 
no setor carbonífero?

• Quais inovações são necessárias para que novos 
processos de produção e novos produtos tomem 
lugar de forma economicamente viável e dentro 
da visão de economia verde?

• Quais desenvolvimentos tecnológicos e inova-
ções são necessários à cadeia produtiva carbo-
nífera, em especial para geração termelétrica, 
siderúrgica e carboquímica, visando aumentar 
a competitividade?

Como resposta, a forma aqui proposta para o 
país alcançar a produção, uso limpo e eficiente de 
quantidade expressiva do carvão mineral conside-
ra as seguintes estratégias:
• Rentabilidade: Gerar produtos de elevado valor 

agregado utilizando processos carboquímicos, 
em similaridade com a indústria petroquímica 
nacional.

• Foco em tecnologia promissora: Investir no 
domínio de tecnologias-chave que permita di-
versificar o uso do carvão, com ênfase na gasei-
ficação, para a qual já existe pesquisa no país, e 
que promoverá avanços na carboquímica, side-
rurgia e geração termelétrica.

• Meio ambiente: Gerar produtos que contribuam 
para a redução dos gases de efeito estufa, utili-
zando derivados do metanol produzidos a partir 
do gás de síntese (CO + H2) ou syngas.

• Segurança energética: Apresentar tecnologias 
de geração termelétrica, competitivas e am-
bientalmente adequadas para o atendimento 
da demanda energética nacional através do au-
mento da eficiência dos processos e da redução 
de emissões. Buscar isonomia entre a gera-
ção termelétrica a carvão e as demais fontes, 
através de marco regulatório, considerando 
os custos técnicos, ambientais e a competiti-
vidade das fontes.

• Novas tecnologias: Dominar tecnologia de 
produção de carvão nacional com qualidade 
para uso siderúrgico. Promover tecnologias 
de mistura do carvão mineral nacional com 
biomassa visando à redução das emissões na 
siderurgia.

• Incentivo à indústria nacional: Estimular o 
desenvolvimento industrial nacional, pro-
duzindo os componentes necessários para 
produção de equipamentos nacionais, além de 
aproveitar coprodutos oriundos da queima do 
carvão.

• Liderança mundial: Dominar tecnologias de in-
teresse mundial, pois diversos países possuem 
carvão de qualidade semelhante ao do Brasil, 
e se interessam em aumentar sua utilização de 
forma rentável, limpa e eficiente.

•  Logística: Desenvolver a infraestrutura ne-
cessária à eficiente movimentação do carvão 
produzido,desd e as minas até os usuários finais, 
a custos competitivos de modo a conquistar fa-
tia do atual mercado brasileiro, hoje ocupado 
por carvões de outras origens.

O maior uso do carvão mineral nacional, de 
forma limpa e eficiente, pode ser dividido em três 
aplicações principais: carboquímica, siderurgia e 
geração termelétrica. Entende-se que, em curto 
prazo, a geração termelétrica pode promover um 
aumento substancial da utilização do carvão mine-
ral, de forma limpa e eficiente. Em médio prazo, 
a carboquímica apresenta-se como uma solução 
inovadora, rentável e ambientalmente sustentável 
para o uso do carvão mineral nacional.

Na siderurgia, o uso do carvão mineral será 
complementar ao carvão importado e é associado 
ao uso do carvão em geração termelétrica.

roadmap estratégico
1.1. Motivação para a construção de um roa-

dmap para o carvão mineral nacional
O Brasil possui uma das maiores reservas 

de carvão mineral do mundo. Apenas 13 países 
dispõem de 
r e s e r v a s 
m a i o r e s 
do que 
as suas, 
como se 
pode ver 
na Figura 
1.1. Nes-
sa mesma 
F i g u r a , 
n o t a - s e 
que esses 
13 países 

são também os maiores produtores mundiais do 
minério, enquanto que a produção brasileira en-
contra-se apenas na 26ª posição, ou seja, o Brasil 
é o único país possuidor de grandes reservas que 
não se encontra entre os maiores produtores mun-
diais de carvão mineral (BP.2011).

O recurso nacional de carvão mineral é ex-
pressivo também em termos energéticos. Como 
comparação, a energia dos recursos de petróleo 
corresponde a 2,02x109 tep, enquanto a energia 
dos recursos de carvão mineral é de 7,04x109 tep. 
Logo, a quantidade de energia armazenada nos re-
cursos de carvão é 3,5 vezes maior que a energia 
contida nos recursos petrolíferos nacionais(Figura 
1.2) (EPE/MME, 2011).

O carvão mineral possui duas aplicações 
principais no Brasil: utilização como combustível 
para geração de energia elétrica, incluindo uso 
energético industrial, e utilização na siderurgia 
para produção de coque, ferro-gusa e aço. Na atu-
al taxa de utilização, as reservas provadas são su-
ficientes para prover carvão por mais de 500 anos 
(DOE-EIA,2011).

Verifica-se, contudo, que, além de utilizar 
de forma modesta a reserva de carvão nacional 
disponível,o país ainda importa carvão para uso 
siderúrgico, principalmente da Austrália, Estados 
Unidos, Rússia, Canadá, Colômbia, Venezuela, 
Indonésia e África do Sul, visto que o carvão 
nacional produzido não possui as propriedades 
adequadas para este uso com as tecnologias atu-
almente em operação (Figura 1.3)

Tais constatações apresentam-se como um 
chamado à ação: como o Brasil pode melhor uti-
lizar essa riqueza natural? O presente documento 

apresenta recomendações para que, uti-
lizando modernos recursos científi-
cos e tecnológicos, associados a uma 
grande parcela de inovação, o carvão 
mineral nacional possa vir a ser utili-
zado em larga escala, de forma limpa 
e eficiente.
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Entre nove indicadores de pesquisa sobre 
a gestão ambiental, setor mineral se destaca em 
sete.

Pesquisa independente do anuário “Aná-
lise Gestão Ambiental” (www.analise.com) 
constata que a indústria mineral é destaque en-
tre vários setores produtivos quando o assunto 
é gestão ambiental.

O estudo compara 28 segmentos econômi-
cos. Os nove indicadores utilizados pela pes-
quisa que forneceu o banco de dados do anuá-
rio levam em consideração o sistema de gestão 
ambiental, a utilização de água, a eficiência 
energética, o relacionamento com stakeholders 
(partes interessadas), a utilização de fontes 
renováveis de energia, a manutenção e a pre-
servação de áreas verdes, o gerenciamento de 
resíduos, o controle de emissões e adoções de 
práticas da ISO 14000.

A mineração aparece à frente em sete in-
dicadores. Mesmo nas categorias em que não 
conseguiu o primeiro lugar, a mineração ga-
nhou destaque. É o caso... do indicador de re-
lacionamento com stakeholders, em que o setor 

ficou com a segunda colocação.
De acordo com Silvana Quaglio, diretora-

presidente da Análise Editorial e publisher do 
anuário, “a indústria da mineração é um exem-
plo a ser seguido. É interessante notar, inclusi-
ve, o primeiro lugar em índices como a preser-
vação de áreas verdes”.

A executiva apresentou os dados durante o 
3º Congresso de Mineração da Amazônia.

“Dos 28 setores que participaram da pes-
quisa, percebeu-se que há um trabalho muito 
forte de relacionamento com autoridades for-
mais. No entanto, ainda há o que evoluir na 
comunicação com a sociedade civil”, relata Sil-
vana, que avalia este ponto como o responsável 
pela imagem negativa que boa parte da popula-
ção ainda faz da mineração. “Um evento como 
a EXPOSIBRAM Amazônia 2012 é muito im-
portante justamente neste quesito. É preciso ter 
conhecimento de como o setor atua, para que 
aí sim possamos ter uma discussão com menos 
paixão e mais informação”, completa.

O anuário “Análise Gestão Ambiental” é 
publicado há seis anos e é o resultado de uma 
pesquisa baseada em questionário com 70 itens 

respondido por cerca de 850 empresas. O banco 
de dados possui 250 mil informações a respeito 
das práticas ambientais da atividade econômi-
ca nacional. A pesquisa é feita com os quatro 
pilares da economia brasileira: indústria, servi-
ços, comércio e agronegócio, que são divididos 
por grupos, tais como siderurgia, indústria da 
alimentação, prestadores de serviços, conces-
sionárias de rodovias, óleo e gás e energia elé-
trica.

“Notamos grandes evoluções no panorama 
geral, nestes seis anos. Analisamos especifica-
mente dados referentes a cinco anos, de 2007 
a 2011, e estamos desenvolvendo um indicador 
que pretende ser o ‘Índice Análise de Gestão 
Ambiental’. É possível notar, por exemplo, que 
há grandes diferenças de gestão ambiental em 
um mesmo setor produtivo e que a mineração 
está bem à frente das demais indústrias”, avalia 
Silvana Quaglio.

Fonte: Indústria da Mineração - IBRAM
Pesquisa independente do anuário “Análi-

se Gestão Ambiental” (www.analise.com)

* Postado por Mariella Catarino, Eng. Geóloga

indústria mineral é 
exemplo a ser seguido 
pelo setor produtivo

* Mariella Catarino
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